
 
 

 

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.571 - DF (2016/0123666-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ERARDO LOURENCO DA FONSECA 
ADVOGADO : MAX ROBERT MELO E OUTRO(S) - DF030598 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
PROFERIDA A PARTIR DE JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO 
ADEQUADA AO CASO EM EXAME. INEXISTÊNCIA DE NULIDADES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, o art. 932 do CPC/2015 elenca as atribuições dos magistrados 
relatores de processos no âmbito dos Tribunais. Esse rol não é taxativo, tendo em 
vista que os relatores devem cumprir outras atribuições determinadas pelo 
Regimento Interno dos Tribunais por força do art. 932, VIII, do CPC/2015.
2. O STJ, atento à dinâmica de seu papel constitucional e aos princípios processuais, 
autoriza, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, que seus Ministros  julguem 
monocraticamente os recursos e os pedidos contrários ao entendimento dominante do 
STJ sobre a matéria controvertida.
3. No caso, a decisão monocrática indicou precedentes da Primeira Seção que se 
adequam ao exame da hipótese ora examinada. Dessa forma, nos termos do art. 932, 
VIII, do CPC/2015 c/c o art. 34, XVIII, do RISTJ, observa-se a inexistência de 
nulidades no julgamento monocrática do mandado de segurança.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 
Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.571 - DF (2016/0123666-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ERARDO LOURENCO DA FONSECA 
ADVOGADO : MAX ROBERT MELO E OUTRO(S) - DF030598 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno no mandado de segurança interposto por ERARDO 

LOURENCO DA FONSECA em face de decisão assim ementada (e-STJ. fl. 110):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. LEI 
8.878/1994. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ANISTIA. LEI 8.878/1994. ATO 
OMISSIVO. INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM PUBLICAR A 
PORTARIA DE REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E GESTÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2° DO DECRETO 6.077/2007 E DO 
ART. 2° DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA 04/2008, MPOG/RH. INÉRCIA 
CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE EXAME DOS REQUISITOS DO ART. 3°, 
IV, DO DECRETO 6.077/2007. PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO DO STJ. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que "o novo CPC permite a 

sustentação em sede de agravo interno, mas apenas nos casos de extinção do mandado de 

segurança. A concessão de segurança, caso deferida monocraticamente, será impugnada por 

agravo interno, sem a possibilidade de sustentação oral. Assim, como compatibilizar o direito à 

sustentação previsto no art. 16 da Lei n.º 12.016/2009 com a impossibilidade de sustentação oral 

em sede de agravo interno? Somente reconhecendo-se a impossibilidade de concessão de 

mandado de segurança de forma monocrática, sendo obrigatório, nesses casos, o julgamento pelo 

colegiado, mediante prévia intimação da pauta de julgamento" (e-STJ fl. 122).

Considera que "deve ser provido o presente agravo interno, de modo que o mandado de 

segurança seja julgado pela 1ª Seção, em sessão de julgamento, assegurada a sustentação oral, 

na forma do art. 16 da Lei n.º 12.016/2009" (e-STJ fl. 122).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada do feito pela 1ª 

Seção deste Superior Tribunal de Justiça.
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É o relatório, no essencial.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
PROFERIDA A PARTIR DE JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO 
ADEQUADA AO CASO EM EXAME. INEXISTÊNCIA DE NULIDADES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, o art. 932 do CPC/2015 elenca as atribuições dos magistrados 
relatores de processos no âmbito dos Tribunais. Esse rol não é taxativo, tendo em 
vista que os relatores devem cumprir outras atribuições determinadas pelo 
Regimento Interno dos Tribunais por força do art. 932, VIII, do CPC/2015.
2. O STJ, atento à dinâmica de seu papel constitucional e aos princípios processuais, 
autoriza, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, que seus Ministros  julguem 
monocraticamente os recursos e os pedidos contrários ao entendimento dominante do 
STJ sobre a matéria controvertida.
3. No caso, a decisão monocrática indicou precedentes da Primeira Seção que se 
adequam ao exame da hipótese ora examinada. Dessa forma, nos termos do art. 932, 
VIII, do CPC/2015 c/c o art. 34, XVIII, do RISTJ, observa-se a inexistência de 
nulidades no julgamento monocrática do mandado de segurança.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, o art. 932 do CPC/2015 elenca as atribuições dos magistrados relatores de 

processos no âmbito dos Tribunais. A propósito, confira-se:

Art. 932. Incumbe ao relator:
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de 
prova, bem como, quando for o caso, homologar autocomposição das partes;
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de 
competência originária do tribunal;
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
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impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 
ou do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior 
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de assunção de competência;

V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao 
recurso se a decisão recorrida for contrária a:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 
ou do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior 
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de assunção de competência;

VI - decidir o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, quando este 
for instaurado originariamente perante o tribunal;
VII - determinar a intimação do Ministério Público, quando for o caso;
VIII - exercer outras atribuições estabelecidas no regimento interno do tribunal.
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá 
o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 
complementada a documentação exigível.

Com efeito, o art. 932 do CPC/2015 elenca as atribuições dos magistrados relatores de 

processos no âmbito dos Tribunais. Esse rol não é taxativo, tendo em vista que os relatores 

devem cumprir outras atribuições determinadas pelo Regimento Interno dos Tribunais por força 

do art. 932, VIII, do CPC/2015.

Embora a decisão monocrática não ter mencionado nenhuma súmula ou representativo 

de controvérsia, cabe mencionar que o STJ, atento à dinâmica de seu papel constitucional e aos 

princípios processuais, autoriza, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, que o Ministros Relatores 

julguem monocraticamente os recursos e os pedidos contrários ao entendimento dominante do 

STJ sobre a matéria controvertida. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO.INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 568 DA SÚMULA DO STJ E DO 
ART. 255, § 4 º, INCISO III, DO RISTJ. TEMA 191, 308 E 916 DO STF. 
SITUAÇÃO JURÍDICA QUE LEGITIMA DIREITO DE PERCEPÇÃO DE 
FGTS.
I - Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 
255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir 
monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar 
em ilegalidade relativamente a este ponto.
II - Discute-se nos autos o dever de recolher o FGTS em razão de contratação 
temporária de professor posteriormente declarada nula.
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III - Quanto a esta matéria observa-se que as diversas manifestações do STF 
seguiram a ótica de reconhecer o direito à percepção do FGTS quando declarada 
a nulidade da contratação efetuada pela administração pública, como na hipótese 
dos autos.
IV - Ao julgar o Tema 191, a Suprema Corte consignou que a contratação sem 
observância de concurso público geraria o direito de percepção do FGTS.
V - Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: contratação sem observância 
da regra de concurso público gera direito à percepção de FGTS. VI - O julgado 
no Tema 916 ampliou a situação jurídica que legitima a percepção de FGTS, 
deixando claro que a contratação temporária, quando deixa de observar os 
preceitos constitucionais de regência (art. 37, IX, da CF), torna a contratação 
nula e autoriza o levantamento da citada rubrica.
VII - Em qualquer das situações jurídicas descritas, é a nulidade da contração que 
faz nascer o direito ao FGTS. E, na espécie, a nulidade da contratação foi 
reconhecida pelo TJMG, visto que o ente estadual promulgou lei com o intuito de 
burlar o requisito da prévia aprovação em concurso público, conforme se infere 
do acórdão. VIII - Se observa dos autos (fls. 138-139), a autora foi designada 
para exercer a função de professora, sendo efetivada nos termos do art.
7º da Lei Complementar Estadual n° 100. A relação objeto da presente demanda é, 
por conseguinte, tipicamente jurídico-administrativa, decorrente de lei, que veio a 
ser reconhecida inconstitucional.
IX - Este também tem sido o entendimento dominante neste Superior Tribunal, 
bem assim da Vice-Presidência desta Corte ao negar seguimento aos recursos 
extraordinários interpostos contra as decisões do STJ. (RE nos EDcl no AgInt no 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.167 - MG (2017/0059703-0), RELATOR : 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS, publicada em 12.3.2018.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1737255/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. POLO PASSIVO. INCLUSÃO DE 
SÓCIO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ E ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, II, B, 
DO RISTJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ART. 135, III, DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO. 
RETROAÇÃO AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO, 
AFASTOU A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, COM BASE NA PREMISSA 
FÁTICA DE QUE A DEMORA NA CITAÇÃO NÃO PODE SER IMPUTADA À 
PARTE EXEQUENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 106 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 31/10/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. A questão ora controvertida possui entendimento dominante nesta Corte, fato 
esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos termos da Súmula 568 
do STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema") e do art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535, inciso II, do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
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vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. O Tribunal de origem, em autos de Agravo de Instrumento, não reconheceu a 
prescrição da pretensão executiva em face dos sócios da pessoa jurídica 
executada. Assentou que, constituídos os créditos tributários por declaração 
recebida pela autoridade tributária em 17/07/2001, com a propositura da 
Execução Fiscal, em 12/04/2005, não teria havido transcurso do prazo 
prescricional quinquenal, considerando que a demora da citação da parte 
agravante deu-se por motivos inerentes ao mecanismos da justiça, de modo que 
seria aplicável o entendimento consolidado na Súmula 106 do STJ ("Proposta a 
ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da argüição de 
prescrição ou decadência").
V. O acórdão recorrido não examinou o disposto no art. 135, III, do CTN, 
invocado nas razões de Recurso Especial. De fato, a tese recursal, vinculada ao 
citado dispositivo legal, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. Nesse contexto, a 
pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 
ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
VI. Não há contradição em afastar a alegada violação ao art. 535 do CPC/73, e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do recurso, por ausência de prequestionamento, 
porque é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente 
fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a questão à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela parte, sobretudo diante do brocardo da mihi factum, dabo 
tibi jus. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 543.829/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/10/2014; EDcl nos EDcl 
no REsp 1.190.734/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/06/2011.
VII. Segundo entendimento consolidado em julgamento realizado em sede de 
Recurso Especial representativo de controvérsia repetitiva, iniciado o prazo 
prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo ad quem dá-se 
com a propositura da Execução Fiscal. Ademais, a interrupção da prescrição pela 
citação válida, na redação original do art. 174, I, do CTN, ou pelo despacho que a 
ordena, conforme a modificação introduzida pela Lei Complementar 118/05, 
retroage à data do ajuizamento, em razão do que determina o art. 219, § 1º, do 
CPC (STJ, REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 21/05/2010).
VIII. Diante das premissas fáticas constantes do acórdão recorrido - 
insindicáveis, em Recurso Especial -, o Tribunal de origem, soberano no exame 
de tal matéria, concluiu que a demora na citação não pode ser imputada à parte 
exequente e que incide, na espécie, a Súmula 106/STJ. Assim, a verificação de 
responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte, 
em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ, consoante assentado pela 
Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, o REsp 
1.102.431/RJ (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010).
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 907.329/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 24/05/2018)
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No caso, a decisão monocrática indicou precedentes da Primeira Seção que se 

adequam ao exame da hipótese ora examinada. Confira-se (e-STJ fl. 112/114):

Contudo, dependendo a expedição e publicação da referida portaria à observância 
dos requisitos previstos no art. 3º do Decreto 6.077/2007, não há como o Poder 
Judiciário afastar tais requisitos e determinar a imediata publicação da portaria 
anistiadora, sob pena de violação ao princípio da legalidade, competindo-lhe 
apenas, tendo em vista que a mora decorre da ausência da prestação de 
informações quanto ao impacto orçamentário e financeiro, determinar à 
autoridade coatora adote as medidas necessárias ao cumprimento do art. 3º, IV, 
do Decreto 6.077/2007, após o qual será possível a edição e publicação da 
portaria vindicada.
Nesse sentido, já decidiu o STJ, verbis:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. ANISTIA RECONHECIDA COM BASE NA LEI Nº 
8.878/1994. OMISSÃO DO SR. MINISTRO DE ESTADO EM 
PROMOVER A REINTEGRAÇÃO. ILEGALIDADE EVIDENCIADA.
1. Impetração que visa a imediata publicação no Diário Oficial do 
deferimento pela Comissão Especial Interministerial do reconhecimento 
da condição de anistiado impetrante, nos termos da Lei n. 8.878/1994 e 
do Decreto n. 5.115/2004, para que, em seguida, possa ser reintegrado 
ao emprego do qual foi demitido, conforme o Decreto n. 6.077/2007 e 
Orientação Normativa n. 4/08 do MPOG/RH.
2. Da análise da referida legislação, que rege o tema, fica evidente que o 
retorno de ex-servidor aos quadros da Administração Pública não 
depende só do reconhecimento da condição de anistiado pela CEI, mas 
também do atendimento de outras condições atinentes à disponibilidade 
orçamentária e financeira para tanto, e, ao final, da edição de ato, por 
parte do Ministro de Estado, determinando a efetiva reintegração.
3. No caso dos autos, o que se tem é que, não obstante o requerimento 
de anistia formulado pelo impetrante tenha sido deferido em 05.05.2009, 
o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão não se 
pronunciou até a impetração do writ acerca da possibilidade de retorno 
do servidor ao trabalho, não havendo nos autos comprovação de que 
estejam sendo tomadas as providências cabíveis para tanto. Ademais, 
consoante afirmado pelas próprias autoridades coatoras, sabe-se que 
cumpre ao Centro Tecnológico Aeroespacial, órgão que o impetrante 
ocupava antes de ser demitido, determinar o enquadramento e o impacto 
orçamentário da reintegração do anistiado político, e à Secretaria do 
Orçamento Fiscal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
atestar a disponibilidade orçamentária desse ato, sendo certo que a 
responsabilidade pela obtenção e comprovação de tais documentos não 
podem ser imputados ao impetrante.
4. Partindo dessas premissas, é de se concluir que a omissão 
administrativa apresenta-se configurada, porquanto não foi dado 
cumprimento ao ato de anistia, deferido há cerca de dois anos, não 
tendo as autoridades competentes dado continuidade as suas atividades.
5. Entretanto, tendo em vista que o Poder Judiciário não pode substituir 
a Administração Pública, não há como, desde já, se avaliar o 
preenchimento dos requisitos orçamentários e financeiros estipulados na 
legislação de regência, para, de imediato, determinar a reintegração do 
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impetrante. Precedente: MS 15.211/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 22/02/2011.
6. Segurança concedida em parte, tão somente para determinar às 
autoridades impetradas que adotem as providências necessárias ao 
cumprimento do artigo 3º, inciso IV, do Decreto n. 6.077/2007 no prazo 
de 60 (sessenta) dias. (MS 15.210/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 
17/06/2011)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA 
RECONHECIDA. OMISSÃO DO SR. MINISTRO DE ESTADO EM 
PROMOVER A REINTEGRAÇÃO. ILEGALIDADE.
1. Este mandado de segurança foi impetrado contra ato do Sr. Ministro 
de Estado do Orçamento, Planejamento e Gestão e da Comissão Especial 
Interministerial de Anistia-CEI em razão da demora excessiva na 
publicação no Diário Oficial da União do deferimento de seu pedido de 
anistia para reintegração no serviço público federal.
2. Conforme o art. 3º do Decreto nº 6.077/07, o reconhecimento da 
condição de anistiado pela CEI constitui apenas um dos requisitos 
exigidos pela norma de regência para que se autorize a reintegração ao 
serviço público, ato de natureza complexa, em que, após o 
pronunciamento da comissão competente, sua perfectibilização 
encontra-se condicionada à conduta positiva do Sr. Ministro de Estado, 
consistente em editar medida assegurando o efetivo retorno.
3. É admissível que, após verificar a inércia do administrador em dar 
continuidade a suas atividades, o Poder Judiciário obrigue a 
Administração Pública a manifestar-se concretamente sobre a pretensão 
que lhe foi submetida de forma regular há um espaço de tempo 
considerável.
4. No caso vertente, tem-se como patente que o silêncio da 
Administração Pública por mais de 1 (um) ano quanto ao retorno do 
impetrante ao serviço público refoge dos padrões de razoabilidade. 
Sucede que, segundo informado pela própria autoridade coatora, 
"cumpre ao Centro Tecnológico Aeroespacial - CTA determinar o 
enquadramento e o impacto orçamentário da reintegração do anistiado 
político, e à SOF atestar a disponibilidade orçamentária desse ato", a teor 
do art. 3º, inciso IV, do Decreto nº 6.077/2007.
5. A segurança deve ser concedida em parte para determinar-se à 
autoridade impetrada que adote as providências necessárias ao 
cumprimento do artigo 3º, inciso IV, do Decreto nº 6.077/2007 no prazo 
de 60 (sessenta) dias.
6. Segurança concedida em parte. (MS 15.211/DF, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 
22/02/2011)

Com essas considerações, concedo a segurança, a fim de determinar à autoridade 
coatora que adote as providências necessárias ao cumprimento do art. 3°, IV, do 
Decreto 6.077/2007, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Dessa forma, nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 34, XVIII, do RISTJ, 

observa-se a inexistência de nulidades no julgamento monocrática do mandado de segurança.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0123666-2 PROCESSO ELETRÔNICO MS 22.571 / DF

Número Origem: 4599504176200446

PAUTA: 13/02/2019 JULGADO: 13/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERARDO LOURENCO DA FONSECA 
ADVOGADO : MAX ROBERT MELO E OUTRO(S) - DF030598 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Anistia Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERARDO LOURENCO DA FONSECA 
ADVOGADO : MAX ROBERT MELO E OUTRO(S) - DF030598 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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